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GOVERNO DO 
ESTADODOCEARÁ 

Secretaria da Justiça e Cidadania 

AO DEPART. LEGISLATIVO PARA 
LER JRA NO EXPEDIENTE 

T t 0 ^ 

1 ^ \ 
D e d i t a d o D o m i n g o s F i l h o 

e ,B .E_SLDE.N.TE 

MENSAGEM Nfc.905 , DE 01 DEAJXBTD DE 2007. 

Senhor Presidente, 

Exercendo a competência deferida pelo Art. 60, inciso II, da Constituição Estadua 
encaminho à esta Augusta Assembléia Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, 
anexo Projeto de Lei, que objetiva a compatibilização da Lei n0 12.606, de 15 dejulho de 
1996 (Reformula o Conselho Cearense dos Direitos da Mulher - CCDM, cnado pela Lei 
11.178, de 02 de abnl de 1986, modificado pela Lei 11.399 de 21 de dezembro de 1987 e 
dá outras providências), com a Lei n0 13.875, de 07 de fevereiro de 2007 (Dispõe sobre o 
modelo de gestão do Poder Executivo, altera a estrutura da Administração Estadual, 
promove a extinção e cnação de cargos de Direção e Assessoramento Supenor, e dá 
outras providências). 

A Lei n0 13.875, de 07 de fevereiro de 2007, em seu Art 6o modificou a estrutura 
organizacional básica do Poder Executivo, com a fusão, extinção e criação de novas 
Secretarias, o que, consequentemente, implica em mudanças na Lei n° 12 606, de 15 de 
julho de 1996, em seu Art. 2o, que trata da composição do Conselho Cearense dos Direitos 
da Mulher. 

Assim, ante a necessidade premente de reorganização e reestruturação do 
mencionado Conselho, com vistas ao pleno atendimento de sua finalidade precípua de 
promover medidas e ações que possibilitem o exercício dos direitos da mulher e a sua 
participação no desenvolvimento social, político, económico e cultural do País, urge a 
apreciação e aprovação do Projeto de Lei em anexo por esta Augusta Casa Legislativa, em 
face do que contamos com o apoio de Vossa Excelência e da aprovação de seus ilustres 
pares, renovando protestos de elevado apreço e consideração. 

PALACIO IRACEMA, DO G 
Quixadá, aos 01 dias do mês 

O DO ESTADO DO CEARÁ, em 
12007. 

erreira Gomes 
RNADOR DO ESTAD 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Domingos Gomes de Aguiar Filho 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
NESTA 

Secretaria da Justiça e Cidadania • Rua Antonio Augusto, 555 - Praia de Iracema 
Cep. 60.110-370 • Fortaleza - Ceará • Fone- (85) 3101.2841 • Fax. (85) 3101 5025 
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GOVERNO DO 
ESTADODOCEARÁ 

Secretaria da Justiça e Cidadania 

PROJETO DE LEI 

Altera a Lei n 0 12.606, de 15 de julho 
1996, e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembléia 
Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° O parágrafo único do Art. 2o da Lei 12.606, de 15 dejulho de 1996, passa a 
ter a seguinte redação: 

Art. 2o {omissis) 

Parágrafo único Metade dos membros do Conselho é constituída de 
representantes da sociedade civil, selecionados por uma comissão 
composta para esse flm pelo Colegiado, atendidas as exigências no caput 
deste artigo, e a outra metade é formada por representantes dos órgãos 
governamentais abaixo, indicados por seus titulares: 

I - Secretaria da Justiça e Cidadania; 

II - Secretaria da Cultura; 

III - Secretaria da Educação; 

IV - Secretaria da Saúde; 

V - Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social; 

VI - Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social. 

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO IRACEMA, DO—GoV^NO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos / 

rreira Gomes 
ADOR DO ESTABO 

^ 

W 
;J 

Secretaria da Justiça e Cidadania • Rua Antonio Augusto, 555 - Praia de Iracema v 0 . 
Cep. 60.110-370 • Fortaleza-Ceará • Fone. (85) 3101.2841 • Fax (85) 3101 5025 ^ A g A n f ^ £ 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O , J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

, - 05 : 

MENSAGEM N.". ^.^nS 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em M!&JÍíZ£r 

Dr. Sarto 
da CCJR 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer noL0375/07 

Mensagem n06.905/07 

O Exmo. Sr. Governador do Estado 

do Ceará, através da Mensagem no6.905 apresenta 

ao Poder Legislativo projeto de Lei que "Altera 

a Lei n0 23.606, de 15 de julho de 1996, e dá 

outras providências." 

O Chefe do Executivo estadual, 

encaminhando a proposta, assevera que : 

"Exercendo a competência deferida pelo 

Art. 60, inciso I I , da Constituição Estadual, 

encaminho à esta Augusta Assembléia 

Legislativa, por intermédio de Vossa 

Excelência, o anexo Projeto de Lei, que 

objetiva a compatibilização da Lei n" 12.606, 

de 15 de julho de 1996 (Reformula o Conselho 

Cearense dos Direitos da Mulher - CCDM, criado 

pela Lei 11.178, de 02 óe abril de 1986, 

modificado pela Lei 11.399 de 21 óe dezembro óe 

AV 0eSDrfA«»O« MOfiBRA. 2807 OONÍSIO TOHRES 

I tL 3277.2500 FW. IQ-n^S) 3277 2753 

C£P 80170 900 • FORTALEZA CEARÀ 

E-mall epovoOd m EOV Df mtp / / * * * *l ce gov Dr 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 1987 e dá outras p r o v i d ê n c i a s ) , com a Lei n 0 

13.875, de 07 de fevereiro de 2007 (Dispõe 

sobre o modelo de ges t ão do Poder Executivo, 

a l te ra a estrutura da Administração Estadual, 

promove a ex t i nção e c r i a ç ã o de cargos de 

Direção e Assessoramento Superior, e dá outras 

providências,). 

A Lei n* 13.875, de 07 de fevereiro de 

2007, em seu A r t . 6 o modificou a estrutura 

organizacional básica do Poder Executivo, com a 

f u s ã o , ex t i nção e c r i a ç ã o de novas Secretarias, 

o gue, consequentemente, impiica em mudanças na 

Lei n 0 12. 606, de 25 de 

julho de 1996, em seu Art. 2o, que 

trata da composição do Conseiho Cearense dos 

Direitos da Mulher. 

Assim, ante a necessidade premente de 

reorganização e reestruturação do mencionado 

Conseiho, com vistas ao pieno atendimento de 

sua finalidade precípua de promover medidas e 

ações gue poss ib i l i t em o e x e r c í c i o dos d i r e i t o s 

da mulher e a sua p a r t i c i p a ç ã o no 

desenvolvimento social, po i i tico, económico e 

cuiturai do Pais, urge a apreciação e aprovação 

do Projeto de Lei em anexo por esta Augusta 

Casa iegisiativa, em face do gue contamos com o 

apoi o de Vossa Excel ênci a e da aprovação de 

seus iiustres pares, renovando protestos de. 

eievado apreço e consideração." 

AV DESEMARGADOR MOREIRA 2807 DONlSIO TDflRES 

IEL [ O u m 3277 2500 FAX IO-o-SS) 327? 2753 

CEP 6 0 1 7 0 9 0 0 - FORTALEZA CEARÀ 

E-mall epovcOai ce gov bf Htto //www ai ce gov br 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

> 

O p r o j e t o em comento guarda 

o 

o 

f u n d a m e n t o no- a r t . 3 §§ I o . e - 2°. da L e i n. 

13.875, de 07 de f e v e r e i r o de 2-0 OJ, que assim 

dispõe: 

. , "Art. 3 o f-J 

§1°. O Poder E x e c u t i v o tem a 

missão básica de conceber e implantar 

p o l i t i c a s públicas, p lanos , programas, 

p r o j e t o s e ações gue traduzam, de forma 

ordenada, os p r i n c í p i o s emanados da 

C o n s t i t u i ç ã o , das L e i s e dos o b j e t i v o s do 

Governo, em e s t r e i t a articulação com os 

demais Poderes e outros níveis de 

Governo.' 

§2°. As ações empreendidas pelo 

Poder ' 'Executivo, devem ' propiciar a 

melhoria e o aprimoramento das condições 

sociais e económicas da população do 

Estado, nos seus diferentes segmentos, e 

a integração do Estado ao esforço de 

desenvolvimento nacional." , 

Ao r e o r g a n i z a r e r e e s t r u t u r a r o 

mencionado Conselho, cumpre o Estado do Ceará, 

re a l i z a n d o as. adequações l e g a i s p e r t i n e n t e s , a 

função, c o n s t i t u c i o n a l de i n c e n t i v a r as 

a t i v i d a d e s socialmente úteis ao i n t e r e s s e 

público, u t i l i z a n d o - s e o chefe do Poder 

AV DESEMBARGADOR MOREIRA 2807 OONlSIO TORRES 

IEL (Chu-SBI 3277 2500 - FAX (Do-85) 3277 2753 

CEP 6017 0-9 00 FORTALEZA CEARÁ 

E-mall epovoffei ca gov Dr HIIP //WWW ai ce gov m 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Executivo 

60, I I , "b" 

> 

da pre r r o g a t i v a constante no a r t . 
w // da Constituição Estadual, que 

lhe confere a i n i c i a t i v a p r i v a t i v a de propor 

Leis que disponham sobre organização e 

administração de serviços públicos, mormente 

considerando matéria relacionada com as 

competências das Secretarias de Estado, na forma 

da Lei n 0 13.875, de 07 de fe v e r e i r o de 2007. 

Outrossim, o p r o j e t o de l e i em 

foco está em s i n t o n i a com o a r t . 276 , §2°, 

incisos I a VI, da Carta Magna Estadual que 

cuida da proteção e das medidas para a garantia 

dos d i r e i t o s das Mulheres. 

O Projeto de Lei sub examinen 

emoldura-se, sem dúvida, na i n d i r i z z o generale 

d i governo inerente ao Executivo, de que f a l a o 

professor Manoel Gonçalves Ferreira F i l h o ( I n 

COMENTÁRIOS À CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA DE 198 8, 

Vol. I I , pag. 152), sendo rn"têi3amenW cvJrá-V-eS do 

ponto de v i s t a jurídico-constitucional, quer em 

relação a sua i n i c i a t i v a , quer na sua 

formalização. 

É o parecer, à consideração da 

douta Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação. 

W DESOvBAflGADOfl MOREIRA 2807 OONlSIO TORRES 

TEL ( b a m 3277 2500 FAK. (On45t 3277 2753 

CEP 6 0 1 7 0 9 0 0 F Q R I A L E Z A CEARA 

E-mall epovoOai ca gov br - Hnp / / m n al ce (trv br 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

^ V£ 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

CEARÁ, em 20 de agosto de 2007. 

< 

J 

Joŝ é Leite Jucá Filho 

Procurador 

AV DeSEMURGOOfl MORBUA 2807 BONtSIO TORRES 

IEL 3277 2500 - FAX. (O-P-85) 3277^753 

CtP 60VTO 900 - FOKTAltZA - CEABk 

E-meU epowOol cc gov or - Hnp I f w m •! 0*40» br 

4 



AKOÕ? 
< & 

m C O M I S S Ã O D E C O N S T T T U I Ç A O . J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MENSAGEM N." ^O^Op}-

% 1 1 S 
'Vo 

Designo Relator o Sr. Deputado hJcJ^A^A* ^ S U J A U A 

Comissão de Justiça, em de de 2007 

Dep. Dr. Sarto 
Presidente da CCJR 

^ Ú A J l M ^ 

PARECER 

V f / ^ / M ^ o ^ 
RELAT &/k ' 

APROVADA A ADMISSIBILIDADE 
«MSSAOKm%E^ l * ^_K^y 

PRESÍDÊNTE 
Presidente 

'O 



ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVAH Ol 

MENSAGEM 6905 

Adiciona artigo à Mensa 
gem 6905/07. 

Adicione-se, onde couber, o artigo abaixo à Mensagem 6905/07 
renumerando-se os demais artigos: 

Art O caput do art.2 0 da Lei 12.606 de 15 dejulho de 1996 passa 
a ter a seguinte redação: 

O Conselho Cearense dos Direitos da Mulher-CCDM, será constituído 
de 14 (quatorze) conselheiras(os) escoihidas(os) entre pessoas 
que, comprovadamente, tenham envolvimento com a condição 
feminina e/ou masculina, com questões de género, com mandato de 
4(quatro) anos. 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Ceará em. 
agosto de 2007 

de 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo adequar a composição do 
Conselho Cearense dos Direitos da Mulher à negociação realizada no 
âmbito desta Casa que adiciona novo componente ao mesmo, uma 
vez que o Conselho tem composição paritária. 

™ OESHBWGADOB HOB ÎRA. 2M7 DONlSIO TORBES 

fQME fltaM) « T í M O Fax (D..aS) 3JífJ7S3 

CEP 10 170 800 - FORTALEZA - CEARA 

E mtil tpovoan » gou br nnp i l c, oo, Br 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

REQUERIMENTO 3060 /2007 
PROTOCOLO DE ENTRADA DO 

i M g g m EXPEDIENTE LEGISLATIVO. 

Em cJfe2 / % Rec. Pop. 

á_ 
3 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DO CEARÁ. 

Requer que seja submetido à deliberação 

do Plenário, emenda aditiva ao Projeto de 

Lei que acompanha a Mensagem n0 

6.905/2007. 

O Deputado ao final subscrito, no uso de suas atríbuições regimentais e em 

conformidade com o Art 210, § I o do Regimento Intemo da Assembléia Legislativa do 

Estado do Ceará, REQUER que seja submetido à deliberação do Plenário, emenda 

aditiva ao Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 6 905/2007. 

PLENÁRIO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

aos 21 de agosto de 2007. 

Adanil Bartreto 

Depiitado Es adual 

w QtsiBwmwjoR UPREBA, apr wwlsto TORRES 

FONE (Ita») MTTiMQ . FW (OuM) M77 77» 

CEP 60 170 BOO • FORTALEZ* CEARA 

' i 



Atófc '.idíBA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
S%-tiW) ATL,RA/_i*SESsAO LEGISLATIVA 
i.ro NO UA ̂ EDIENTfDÀ r̂SiíSÀO ORDINÁRIA 

DÉSMHO 
( <J Publique-se e lnclua-se em ita 
{ 1 Incluu-aC na Oídem do Dia tm _ / 
( j EncdiíiiTihr-iè ao Gabinete da tVesídênda 

) EiicaTÍi\!1j.>sí' à Comtssào 
» Enciinunhe-se ao Autor da Proposição 

! Eu _ctóJ—/LÍ_ Pres.dente/Secretáno J 



ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Emenda Aditiva de Plenário n0 %2/ /2O07 

Acrescenta inciso ao Projeto de 

Lei que acompanha a Mensagem 

N 0 6.905/2007. 

Art I o Fica acrescido ao Art 2o do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem N 0 6 904/2007, o 

inciso VII, com a seguinte redação: 

Art. 2o. (omissis) 

(...) 

VII - Defensoría Pública Geral do Estado 

Plenário da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, aos 21 de agosto de 2007. 

Adahil Barreto 

Deputado Estadual 

JUSTIFICATIVA 

A presente alteração fez-se necessária, haja vista qúc a Lei Complementar n0 06, de 

28 de abril de 1997, que "cna a Defensória Pública Geral do Estado do Ceará, define sua 

competência e dá outras providências", dispõe expressamente em seu art. 5o, parágrafos 3o e 4o, que 

é obrigatóna a participação da Defensoría Pública Geral do Estado, em Conselhos, Comités e 

Comissões estaduais que indica, e outros existentes ou que vierem a existir, envolvendo a defesa 

dos direitos humanos e de mteresses de pessoas carentes dè recursos. 

Uafrl Adahil Bfi reto 

Depjtado E tadual 

AV DESMBARQADOR MOREIRA. 2807 - QIONlSIO TORRES 

fONE (OHM) 31T12lin fAX (Outt) 3J77 JJÍ3 

CEP BO ITQ-BOa FORTALEZA - CEARA 

E m»il «C6tee«l et gi,, b I h t I P Í Í H W H a I „ go, „, 
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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO 
E SERVIÇO PÚBLICO 

PARECER 
& j j 

MATÉRIA: lo'- 6 3 0 a /tM - " B l V . K O -^ 
^ ^ - f ^ G O á . rSX iCT d ^ u i K o - d c - i q S f c ^ 

O C J - V g ^ ^ y v / j y i r ^ c J c ^ S " 

AUTORIA:%)<de^ 

RELATOR(A): M^UOAL D a C^<rT\L,^ 

PARECER: J r / i i ^ ^ / y ^ ! ^ y ^ ^ ^ ^ a 

Fortaleza, de de 2007 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: ^ o ^ v ^ r - L ^ ^ ^ve -cx - *? 
Ò^o ^ e ^ l o ^ p o 1 1 f 

Fortaleza, g ^ c ^ o ^ > de 2007 

A / - X 
ESIDENTE DA COMISSÃO 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

Designo Relator o Sn Deputado 

Comissão de Justiça, em <SS de 

MENSAGEM N. 0 6. 4nc 

y&LL (ĵUW, /• 
de 2007 

i. Dr. Sarto 
Prtâdente da CCJR 

PARECER 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MENSAGEM N.0 éAoS 

Designo Relator o Sr. Deputado t j Â ^ - ^ a ^ M . 

Comissão de Justiça, em de _^óéryw de 2007 

Presidente da CCJR 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

' ^CEARÁ -
A''Cidadania'em'Destaque 

.'v •.-< 

REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 6.905/07 

Altera a Lei n012.606, de 15 de julho de 1996, e dá outras 
providências. 

í í 

Í"T 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

DECRETA: 

C ) Art I o O parágrafo único do art. 2o da Lei n012.606, de 15 dejulho de 1996» passa a ter a 
seguinte redação: 

"Art 2 o O Conselho Cearense de Direitos da Mulher - CCDM, será constituído de 14 
(quatorze) conselheiras(os) escolhidas(os) entre pessoas que, comprovadamente, tenham envolvimento 
com a condição femenina e/ou masculina, com questões de género, com mandato de 4 (quatro) anos. 

Parágrafo único. Metade dos membros do Conselho é constituída de representantes da 
sociedade civil, selecionados por uma comissão composta para esse Hm pelo Colegiado, atendidas as 
exigências no caput deste artigo, e a outra metade é fonnada por representantes dos órgãos 
governamentais abaixo, indicados por seus titulares: 

I - Secretaria da Justiça e Cidadania; 
n - Secretaria da Cultura; ^ 
IO - Secretaria da Educação; 
IV - Secretaria da Saúde; 
V - Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social; 
VI - Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social; 
VH - Defensória Pública Geral do Estado." (NR). 
Art 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

^ Art 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

22 de agosto de 2007. 

PRESIDENTE 

RELATOR 

1 

MDEga*»0*PClRVBREIia .aC-OC*te lOTg«E3^ 

FOWE. |0nW] 1177HOC - fAX-HBaíS) 377_ZTW^ 

C E f " » » 170.8007 FORTALEZA . CEARA* 

E-null apovottit c* oo* bi h i l s J lwn tr i * gov b r v 



ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

AV DESMBARGADOR MOREIRA. 2907 DIOWlSIO TOHRES 
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CEP 60 170-900 - FORTALEZA CEARA 

E mftll apovgfgal CB gov br - htlp Mwww ul ce gov br 



A * Lei nQ 13.969, de 14.09.0^ 

ASSI 
LEGISLMIVA 

CEARA , 
A Cidadania em Destaque 

UTOGRAFO DE L E I NUMERO NOVENTA E U M 

Altera a Lei n 0 12.606, de IS de julho de 1996, e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÂ 

D E C R E T A : 

Art. I o O parágrafo único do art. 2o da Lei n0 12.606, de 15 dejulho de 1996, passa a ter a 
seguinte redação. 

"Art. 2° O Consellio Cearense de Direitos da Mulher - CCDM, será constituído de 14 
(quatorze) conselheiras(os) escolhidas(os) entre pessoas que, comprovadamente, tenham envolvimento 
com a condição femenina e/ou masculina, com questões de género, com mandato de 4 (quatro) anos. 

Parágrafo único. Metade dos membros do Conselho é constituída de representantes da 
sociedade civil, selecionados por uma comissão composta para esse fim pelo Colegiado, atendidas as 
exigências no caput deste artigo, e a outra metade é fonnada por representantes dos órgãos 
governamentais abaixo, indicados por seus titulares: 

I - Secretaria da Justiça e Cidadania; 
I I - Secretaria da Cultura; 
I I I - Secretana da Educação; 
IV - Secretaria da Saúde; 
V - Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social; 
VI - Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social; 
VII - Defensona Pública Geral do Estado." (NR). 
Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua pubhcaçáo. 
Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÂ, em Fortaleza, 

22 deagosto tle2007. 

DEP. DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. HERMÍNIO RESENDE 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
4. ° SECRETÁRIO 
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